Comarca da Capital - 6ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Adriana Marques dos Santos Laia Franco
Processo nº 0376240-03.2010.8.19.0001
Trata-se de ação civil pública por ato de improbidade administrativa proposta pelo MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de ERNANI BOLDRIM DE FREITAS LIMA, CARLOS DE SOUZA OLIVEIRA, EDNA BOLDRIM SANTOS DE FREITAS LIMA, EDNA REIS DOS SANTOS, RENATA DE MENEZES OLIVEIRA, MARIA AMÉLIA CRUZ FERREIRA e PAULA DA CRUZ FERREIRA OLIVEIRA. Requer a condenação dos réus nas penas da Lei 8429/92. Alega que os dois primeiros réus, então Diretores de Habilitação do DETRAN/RJ estariam praticando nepotismo, utilizando como intermediária a empresa de fornecimento de mão-de-obra NOVA RIO. No caso, noticiava-se que, desde a celebração do Contrato n° 032/05 (v. fls. 12/31), a empresa NOVA RIO vinha servindo aos diretores do DETRAN como um atalho para a contratação temporária de parentes próximos, tudo no intuito de burlar a exigência constitucional de realização de concurso público e driblar alegação eventual de prática de nepotismo. Que durante as investigações, foi possível identificar a relação dos parentes contratados por intermédio do ardil supramencionado e o vínculo familiar que cada qual possuía com os ex-Diretores envolvidos inexistindo critério objetivo ou meritocrático para aferição dos mais capazes para assumir os cargos, e que os demais réus trabalhavam quando bem entendiam, descumprindo frontalmente o limite mínimo de horas exigidas, sempre contando com a complacência de seus parentes, locupletando-se indevidamente às custas do poder público sem sequer cumprir a carga horária a que estavam submetidas, de acordo com o contrato firmado com a empresa NOVA RIO. Validamente notificados, os réus apresentam defesa previa e a inicial é recebida às fls. 682/686. Citados, os réus contestam e aduzem, em linhas gerais, que a indicação de determinada pessoa ao dirigente de uma empresa privada para contratação, a fim de trabalhar em serviço terceirizado não se enquadra na Súmula citada. Que o contrato existente entre a empresa particular e o DETRAN não exige tal tipo de ato, limitando-se a referir a escolaridade exigida para cada tipo de empregado, o que foi observado rigorosamente. Que a ré Renata é bacharel em Direito, logo estava e está plenamente capacitada para exercer o cargo assessor técnico II, em especial para uma remuneração, à época, equivalente a 2 (dois) salários mínimos. E que cumpriu a carga horaria exigida. Prova testemunhal colhida e acostada às fls. 1094/1095. É o relatório. Decido. No mérito, a questão não guarda qualquer complexidade, uma vez que os réus não negam o fato alegado na inicial, qual seja, de que trabalharam junto ao Detran mediante indicação política, e que não prestaram concurso. A contratação sem concurso é exceção na Administração Pública. Os dois primeiros réus são ex-diretores de habilitação e os demais, funcionários contratados sem concurso, sendo estes últimos parentes diretos por consanguinidade ou afinidade com os dois primeiros réus. Não há qualquer dúvida acerca da prática do nepotismo, uma vez que não negada a relação de parentesco e não comprovada a realização de concurso. Rememora-se o entendimento do STJ em caso semelhante ao presente quando diz que ¿a prática de nepotismo está efetivamente configurada e como tal representa grave ofensa aos princípios da Administração Pública, em especial aos princípios da moralidade e da isonomia, enquadrando-se, dessa maneira, no art. 11 da Lei n. 8.429/92¿ (REsp 1499622/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 12/03/2015). Passemos à análise dos pedidos feitos na inicial. Pretende o autor inicialmente o ¿ressarcimento integral do prejuízo ao patrimônio público, causado pelas contratações, devidos solidariamente pelos réus¿. As fichas de presença às fls. 62/146 demonstram a presença dos reus em horário de trabalho, porém não contam com visto de supervisor, e, nas poucas vezes em que contam, o mesmo não é identificado, observando-se apenas uma rubrica sem qualquer identificação. É a prova, então, inócua. Poderiam os réus terem arrolado como testemunha o supervisor para comprovar a presença, mas não o fizeram. Em depoimento, a testemunha Mauricio dos Santos Luiz, às fls. 1168, afirma que não há qualquer responsável direto pelo controle de frequência, o que demonstra a total falta de compromisso com a moralidade que deve permear o serviço público. Assim, não resta provada a presença dos réus para o trabalho. Excluindo-se a referida folha de ponto, não há qualquer prova de efetivo trabalho realizado, como despachos assinados ou oficios firmados pelos réus. Assim, é caso de acolhimento do pedido de ressarcimento ao erário dos valores percebidos a este título. Pretende o autor a ¿perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio¿. Não houve a prova de que bens ou valores foram ilicitamente acrescidos ao patrimônio dos réus. Pretende o autor a ¿suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos¿. Neste ponto merece a pretensão autoral prosperar. Da mesma forma, tendo em vista a prática do ato de improbidade administrativa, merece acolhida a pretensão de ¿pagamento de Multa civil, limitada, entretanto, a 10 (dez) vezes o valor da remuneração. Como igual consequência, deve prosperar o pedido de ¿proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos¿. Assim, o pedido merece prosperar em parte. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO de ressarcimento integral do prejuízo ao patrimônio público, causado pelas contratações, cujo valor vem individualizado - para cada ré - na tabela de fl. 4, chegando ao monte de R$ 154.876,88 (cento e cinqüenta e quatro mil oitocentos e setenta e seis reais e oitenta e oito centavos), devidos solidariamente pelos réus; JULGO IMPROCEDENTE o pedido de perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio; JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS de suspensão dos direitos políticos de todos os réus por três anos; pagamento de multa civil de dez vezes o valor da remuneração percebida por cada agente; proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. Condeno os réus nos ônus de sucumbência. Deixo de condenar os réus em honorários, eis que no caso em tela, a condenação ao pagamento de honorários advocatícios é disciplinada por lei especial, Lei 7.347/85. Pelo sistema da ação civil pública, segundo os arts. 17 e 18, da referida lei, o pagamento pelo autor de honorários advocatícios está restrito aos casos de litigância de má-fé. Apesar de os supracitados dispositivos legais referirem-se apenas ao autor da ACP, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, em respeito à isonomia, tal tratamento deve ser estendido aos casos em que o Parquet for vencedor, dispensando assim igualmente o réu do pagamento de honorários advocatícios.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
